
MAIO/JUNHO
1

Dever 
histórico

Nº 158 - MAIO/JUNHO - 2020

Mala Direta Postal
Básica

9912328952/2013-DR/RJ
IAB

�  Em solenidade de posse 
via internet, Rita e Técio 
defendem a advocacia e 
a democracia

PÁGINA 3

�  Parecer apoia a proteção de 
dados pessoais como um 
dos direitos fundamentais 
previstos na CF

PÁGINA 6

� ENTREVISTA
Leila Pose fala sobre o desafi o 
de levar os eventos para 
o ambiente virtual 

PÁGINA 8

Folha do
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NA VANGUARDA DO DIREITO DESDE 1843

IAB
Fiel à sua tradição de quase 200 anos, o IAB continua 
dando sua contribuição jurídica na análise de questões 
de grande relevância para o Brasil. Na primeira sessão 
plenária virtual de sua história, o Instituto discutiu e 
aprovou parecer reconhecendo a viabilidade jurídica 
e política da instauração de processo de impeachment 
contra o presidente da República. PÁGINAS 4 e 5
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Acompanhe o IAB nas redes sociais

OInstituto dos Advogados Brasileiros se mantém 
fi rme na análise jurídica das questões de rele-

vante interesse para o País, mesmo com o isolamento 
social imposto pelo avanço da pandemia. Recorre-
mos à tecnologia e nos adaptamos à nova realidade, 
transferindo as atividades presenciais do plenário 
histórico para o espaço digital, onde estamos reali-
zando os debates, sempre voltados à busca do me-
lhor entendimento jurídico.

Na primeira sessão plenária virtual de sua histó-
ria, o IAB promoveu uma profunda discussão sobre 
o parecer produzido pela Comissão de Direito Cons-
titucional a respeito da viabilidade jurídica e política 
da instauração de processo de impeachment contra o 
presidente da República. 

Após a sustentação oral do parecer pelo relator e 
o debate travado, em seguida, com absoluto respeito 
à pluralidade de ideias, 77,8% dos membros efetivos 
aprovaram o parecer favorável à abertura do proces-
so, em razão da constatação de que houve cometi-
mento de crime de responsabilidade decorrente de 
atos contrários à probidade administrativa. 

O documento não é um pedido de impeachment, 
mas o reconhecimento técnico de que há motivos 
concretos para a sua instauração. Novamente, o IAB, 
que tem entre os seus deveres estatutários a preser-
vação do estado democrático de direito, cumpriu a 
sua missão histórica, ao dar mais uma notável con-
tribuição ao País. 

Com a transferência das atividades para as platafor-
mas digitais, houve signifi cativo crescimento da audi-
ência do IAB no Instagram, no Facebook e no Twitter, 
além de aumento do acesso às notícias publicadas no 
nosso site. É uma demonstração inequívoca de que a 
sociedade brasileira se interessa pela opinião qualifi ca-
da da mais antiga casa jurídica das Américas.

Rita Cortez
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Parcerias

O IAB fi rmou parcerias acadêmicas e culturais, 
nos meses de maio e junho, com a Associação Bra-
sileira de Direito Financeiro (ABDF), o Centro de 
Pesquisa em Crimes Empresariais e Compliance 
Professor João Marcello de Araújo Junior (CPJM), 
o Instituto Victor Nunes Leal (IVNL) e a Socieda-
de Brasileira de Teletrabalho e Teleatividades (So-
bratt). No dia 13 de maio, foi fechada a parceria 
com a ABDF e o CPJM, representados, respectiva-
mente, pelo diretor-secretário-geral, André Gomes 
de Oliveira, e o coordenador, Artur de Brito Guei-
ros Souza. 

No dia 1º de junho, o Termo de Cooperação 
foi assinado à distância pela presidente nacional 
do IAB, Rita Cortez, e o presidente do Conselho 
Curador do IVNL, Pedro Gordilho. A entidade leva 
o nome do ex-ministro do STF Victor Nunes Leal, 
aposentado compulsoriamente, em 1969, por força 
do Ato Institucional nº 5 (AI-5). “Esta celebração 
tem uma especial simbologia, neste momento em 
que é preciso apoiar as instituições jurídicas que de-
fendem a democracia”, disse Rita Cortez.

O Termo de Cooperação com a Sobratt, presi-
dida por Luiz Otávio Camargo Pinto, recebeu as 
assinaturas digitais no dia 12 de junho. O advoga-
do disse que “o convênio representa uma clara de-
monstração de que as duas entidades querem pro-
mover um profundo debate sobre o teletrabalho”.

IABnacional
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Pela primeira vez em 177 anos, 
Instituto realiza solenidades virtuais

O advogado André Luiz Jun-
queira entrou para a história do 
Instituto dos Advogados Brasilei-
ros (IAB) como o primeiro consó-
cio, desde a fundação, em 1843, a 
tomar posse numa solenidade vir-
tual. Para imprimir realismo ao 
ato, conduzido no dia 9 de junho 
pela presidente nacional do IAB, 
Rita Cortez, o novo membro efeti-
vo apareceu na plataforma Zoom 
tendo ao fundo a imagem do ple-
nário histórico. “Nada substitui 
as posses no nosso plenário, mas 
o uso da tecnologia, provisoria-
mente – pois não desejamos que 
se tornem permanentes as posses 
a distância –, é uma forma de ga-
rantir o ingresso, neste momento 
de isolamento social, de novos 
consócios interessados em fazer 
parte desta Casa historicamen-
te responsável pela formação do 
pensamento jurídico nacional”, 
afirmou Rita Cortez.

André Luiz Junqueira foi in-
dicado por Arnon Velmovitsky, 
presidente da Comissão de Direi-
to Imobiliário, da qual fará parte, 
e pelo membro da comissão Car-
los Samuel de Oliveira Freitas. 
“É um reforço importante para a 
nossa comissão”, afirmou Arnon 

Velmovitsky. De acordo com Car-
los Samuel de Oliveira Freitas, 
o novo consócio “é um grande 
baluarte do Direito Imobiliário”. 
André Luiz Junqueira falou da 
alegria de fazer parte do Instituto. 
“É uma grande honra ingressar 
no IAB, a mais antiga academia 
jurídica das Américas, que sem-
pre lutou pela defesa dos valores 
democráticos“, disse. 

A respeito da imagem do ple-
nário histórico no fundo virtual, o 
novo consócio ressaltou que “ela 
não se compara com a majestade 

da sala real”. Ele comentou a im-
portância da área em que atua. “O 
Direito Imobiliário é fundamental 
para a função social da proprieda-
de, que diz respeito ao direito de to-
dos à habitação, como também para 
a atividade econômica proporciona-
da pelo segmento”, afirmou.

Integraram, simbolicamente, 
a mesa de trabalho, além de Rita 
Cortez e Arnon Velmovitsky, a se-
cretária-geral, Adriana Brasil Gui-
marães, e o diretor secretário coor-
denador do Setor Administrativo, 
Antonio Laért Vieira Junior. 

Posses

“Vivemos 
momentos 
difíceis no País 
e precisamos 
estar unidos para 
não permitir a 
destruição da 
Justiça e lutar 
contra as ações 
do Judiciário que 
visam a liquidar  
a advocacia

“Técio Lins e SilvaA terceira sessão virtual do IAB, realizada no dia 
25 de junho, exclusivamente para dar posse a cinco 
advogados como membros efetivos, foi marcada por 
manifestações de Rita Cortez e do ex-presidente Té-
cio Lins e Silva em defesa da advocacia e da demo-
cracia. “Vivemos momentos difíceis no País e preci-
samos estar unidos para não permitir a destruição 
da Justiça e lutar contra as ações do Judiciário que 
visam a liquidar a advocacia”, propôs Técio. Rita 
afirmou que “o IAB está cumprindo à risca os seus 
compromissos institucionais e históricos de prote-
ger a advocacia e o estado democrático de direito”.

A manifestação de Técio Lins e Silva, que inte-
grou a mesa virtual com Adriana Brasil Guimarães 
e Antonio Laért Vieira Junior, ocorreu no momen-
to da sua saudação à advogada Mariana Naddeo 
Lopes da Cruz Casartelli, por ele indicada ao IAB, 
que atuará na Comissão de Direito Civil. Da comis-
são também farão parte os novos consócios Bruno 
Novaes Bezerra Cavalcanti e Thiago Drumond de 
Paula Lins. Andreu Wilson Pereira Leandro inte-
grará a Comissão de Direito de Energia Elétrica e 
Ravik de Barros Bello Ribeiro, a Comissão de Di-
reito Penal.

Rita e Técio saem em defesa da 
advocacia e da democracia

O novo consócio André Luiz Junqueira no plenário virtual
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Institucional

“

“

O IAB cumpriu, 
mais uma vez, 

o seu dever 
histórico de se 
pronunciar, por 

meio de pareceres 
técnicos, sobre 

uma questão de 
enorme interesse 

da sociedade 
brasileira, que é 
a possibilidade 

jurídica e política 
de impedimento 

do presidente 
da República

Parecer favorável a processo 
de impeachment é aprovado
Parecer jurídico do Instituto 

dos Advogados Brasileiros 
(IAB) favorável à instaura-

ção de processo de impeachment 
contra o presidente da República, 
Jair Bolsonaro, por crime de respon-
sabilidade, foi aprovado no dia 10 de 
junho, na primeira sessão plenária 
virtual da história do IAB, condu-
zida pela presidente nacional, Rita 
Cortez. De acordo com o relator, 
Manoel Messias Peixinho, membro 
da Comissão de Direito Constitucio-
nal, que analisou vários episódios 
envolvendo o presidente, em dois 
deles houve crime de responsabili-
dade confi gurado pelo cometimento 
de atos contra a probidade adminis-
trativa: ao violar as recomendações 
da Organização Mundial da Saúde 
(OMS) e ao comparecer a manifes-
tação em defesa do fechamento do 
Supremo Tribunal Federal (STF) e 
do Congresso Nacional.

“É inegável que as falas e os 
atos agressivos e impensados do 
presidente da República são con-
trários ao interesse público e com 
consequências nocivas a todos os 
brasileiros”, afi rmou Manoel Mes-
sias Peixinho. Aprovado por 77,8% 
dos consócios (56 membros efeti-
vos) – 20,8% (15) votaram contra e 
houve uma abstenção –, o parecer 
foi encaminhado por Rita Cortez ao 
Congresso Nacional, onde já foram 
protocolados mais de 40 pedidos de 
impeachment, e ao STF. Também 
foi enviado o parecer de Mauricio 
Dieter, da Comissão de Direito Pe-
nal, incumbido de verifi car se os 
dois fatos considerados crimes de 
responsabilidade teriam atingido o 
âmbito penal. 

Ao fi nal da sessão, que foi 
transmitida no canal TVIAB no 
YouTube e, exclusivamente para 
os membros efetivos, na platafor-
ma Zoom, Rita Cortez afi rmou: 
“O IAB não enviará um pedido de 
abertura de processo de impeach-
ment, mas pareceres técnicos com 
os fundamentos jurídicos que sus-
tentam a admissibilidade de sua 
instauração”. A presidente desta-
cou a importância da sessão. “Foi 
histórica, por ter sido a primeira 
realizada virtualmente e, princi-
palmente, por ter tratado de um 
tema de relevante interesse nacio-
nal”. Ainda de acordo com a advo-

gada, “o IAB cumpriu, mais uma 
vez, o seu dever de se pronunciar, 
por meio de pareceres técnicos, so-
bre uma questão de enorme inte-
resse da sociedade brasileira, que 
é a possibilidade jurídica e política 
de impedimento do presidente da 
República, incluída em nossa pau-
ta de debates”.

Manoel Messias Peixinho des-
tacou que o crime de responsabi-
lidade está tipificado no art. 85 
da Constituição Federal (CF) e no 
art. 4º da Lei 1.079/1950, que re-
gula o processo de impeachment. 
Na sustentação do parecer, ele 
explicou a diferença entre crimes 

Rita Cortez
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Parecer favorável a processo 
de impeachment é aprovado

comuns e o crime de responsabi-
lidade. “Os comuns são os esta-
tuídos no Código Penal e nas leis 
especiais que tipificam as condu-
tas reprováveis, enquanto os cri-
mes de responsabilidade, por sua 
vez, são ilícitos administrativos 
e constitucionais praticados por 
agentes políticos”, disse.

O advogado acrescentou que 
probidade administrativa “é um 
termo relacionado ao Direito que 
significa agir de acordo com os 
princípios básicos da administra-
ção pública, que são: legalidade, 
impessoalidade, moralidade, pu-
blicidade e eficiência”. 

Ato atentatório
O relator citou a presença de 

Jair Bolsonaro no ato, no dia 19 de 
abril último, em Brasília, em que os 
participantes defenderam o fecha-
mento do STF e do Congresso. “A 
participação do presidente no ato 
atentatório à saúde e à democracia 
configura fato gravíssimo, pois se 
trata não somente de um retrocesso 
democrático, mas também de cri-
me de responsabilidade”, afirmou. 
Segundo Peixinho, a CF e a Lei 
1.059/1950 preveem como crime 
de responsabilidade os atos do pre-
sidente da República que atentem 
contra a Constituição e, especial-
mente, contra o livre exercício do 
Poder Legislativo, do Poder Judici-
ário e dos poderes constitucionais 
das unidades da federação.

O relator fundamentou tam-
bém a caracterização do crime de 
responsabilidade na desobediên-
cia às orientações das autoridades 
sanitárias. Ele mencionou que a 
OMS, no dia 11 de março de 2020, 

anunciou que a Covid-19 se torna-
ra uma pandemia e recomendou o 
isolamento social. “Mesmo diante 
da gravíssima situação sanitária 
no Brasil, o presidente vem, rei-
teradamente, ignorando as reco-
mendações e diretrizes da OMS, 
promovendo passeios e gerando 
aglomerações, além de incentivar a 
ida da população às ruas”, relatou.

Segundo Peixinho, “o descum-
primento das recomendações da 
OMS, em grave ofensa ao direito 
à saúde resguardado pela Cons-
tituição de 1988, resultou em ato 
contra a probidade na administra-
ção, considerado crime de respon-
sabilidade”. Ele avaliou, ainda, a 
acusação feita pelo ex-ministro da 
Justiça Sergio Moro sobre a suposta 
interferência política do presidente 
na Polícia Federal. Na opinião de 
Peixinho, se a denúncia for con-
firmada no inquérito aberto para 
investigá-la, haverá uma terceira 
situação concreta para abertura do 
processo de impeachment.

“É inegável que 
as falas e os 
atos agressivos 
e impensados 
do presidente 
da República 
são contrários 
ao interesse 
público e com 
consequências 
nocivas a todos 
os brasileiros

“Manoel Messias 
Peixinho

Manoel Messias 
Peixinho faz a 
leitura de seu 
parecer durante a 
Sessão Plenária 
virtual

O criminalista Mauricio 
Stegemann Dieter analisou os 
dois fatos considerados cri-
mes de responsabilidade, mas 
não encontrou elementos que 
apontassem para alguma in-
fração penal. “Não há funda-
mento, exclusiva e estritamen-
te do ponto de vista do Direito 
Penal, para iniciar um proces-
so de impeachment”, afirmou. 

O advogado, contudo, ressal-
vou que, embora a responsabili-

dade do presidente da República 
por suas ações não seja criminal, 
“isso não significa que ele não 
deva ser responsabilizado”.

Mauricio Stegemann Dieter 
também criticou o parlamento. 
“O Congresso Nacional pecou 
por leniência, ao não aprovar 
nem promulgar uma lei penal 
temporária ou excepcional 
para criminalizar o estímulo a 
aglomerações durante a pan-
demia”, afirmou.

Análise penal
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IAB defende proteção de dados 
pessoais como um direito fundamental

O Instituto dos Advoga-
dos Brasileiros (IAB) encami-
nhou ao Congresso Nacional, 
no dia 10 de junho, o pare-
cer produzido em conjunto 
pela presidente da Comissão 
de Direito Digital, Fernanda 
Sauer, e pelo advogado por-
tuguês Jorge Eduardo Braz de 
Amorim, membro da comis-
são, favorável à proposta le-
gislativa que inclui a proteção 
de dados pessoais no rol dos 
direitos fundamentais previs-
tos na Constituição Federal 
(CF). “Atualmente, os dados 
pessoais formam os principais 
ativos de empresas ligadas à 
economia digital, pois permi-
tem o conhecimento porme-
norizado e quase individua-
lizado das necessidades dos 
consumidores”, afi rmam, no 
parecer, os dois relatores.

Os advogados acolheram o 
texto substitutivo da Comissão 
Especial da Câmara dos De-
putados para a PEC 17/2019, 
do senador Eduardo Gomes 
(MDB-TO), que promove uma 
segunda alteração na CF, ao fi -
xar como competência privati-
va da União o poder de legislar 

sobre a proteção e o tratamento 
de dados pessoais. Fernanda 
Sauer e Jorge Eduardo Braz de 
Amorim defendem a urgência 
na aprovação do substitutivo.

“É grande o número de ini-
ciativas legislativas em nível 
estadual e municipal que visam 
a regular a matéria, bem como 
ações do Executivo com o obje-
tivo de utilizar dados pessoais 
cedidos às operadoras de tele-
fonia por seus titulares, sob o 
pretexto de monitorar a expan-
são da pandemia”, alertam. Se-
gundo eles, “tais ações podem 
resultar na lesão aos direitos de 
privacidade dos titulares dos 
dados pessoais”.

Os advogados comentam 
que, por terem se tornado um 
importante ativo econômico, os 
dados pessoais passaram a ser 
cobiçados por instituições pú-
blicas e privadas, mas também 
pelo mercado ilícito. Segundo 
eles, o cenário de desproteção 
dos dados começou a mudar 
com o Marco Civil da Internet 
(Lei 12.965/2014) e com a Lei 
Geral de Proteção de Dados 
(LGPD), como fi cou conhecida 
a Lei 13.709/2018. 

Atualmente, os 
dados pessoais 

formam os 
principais ativos de 

empresas ligadas 
à economia digital, 

pois permitem 
o conhecimento 
pormenorizado 

e quase 
individualizado das 

necessidades dos 
consumidores

Parecer

“

“Fernanda Sauer e 
Jorge Eduardo Braz 

de Amorim, em 
parecer conjunto

Cresce o acesso às redes sociais
A audiência do IAB cresceu expressivamente no 

Instagram, no Facebook e no Twitter, nos meses de 
março, abril e maio deste ano, em comparação com 
o mesmo trimestre de 2019. Com o isolamento social, 
o Instituto passou a realizar eventos virtuais, como 
lives e webinares. No perfi l do Instagram, o total de 
seguidores chegou a 7.041 com o ingresso de 2.563 no 
citado trimestre. O aumento de seguidores foi 34,6% 
maior do que nos 12 meses anteriores. A média de 
curtidas por post (127,7) no trimestre foi 96% maior 
do que a do mesmo período de 2019.

No Facebook, comparando-se os três meses de 

cada ano, houve mais posts (26,9%), curtidas (92,7%), 
comentários (133%) e compartilhamentos (138,8%). 
O post com mais envolvimento (curtidas, comentá-
rios e compartilhamentos) foi Rita Cortez é reeleita e 
critica ‘atitudes fascistas do chefe do Poder Executivo’. No 
Twitter, foram feitos 25,1% mais tweets, que alcan-
çaram 112,5% mais impressões. Os novos seguidores 
aumentaram em 174,3%. 

No site, houve 25.714 acessos às notícias, num 
aumento de 17,9%, em comparação com os três me-
ses anteriores (dezembro de 2019, janeiro e fevereiro 
deste ano). 

Comunicação
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de Amorim, em 
parecer conjunto
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SOUZA, Ana G. 
de; VIOTTO, Aline 
e PANNUNZIO, 
Eduardo. Incentivos 
regulatórios à 
filantropia individual 
no Brasil. São Paulo: 
Gife, v. 3, 2019.

A obra é um estudo 
sobre a prática da doação, que analisa 
o efeito dos incentivos de pessoas 
físicas a organizações e faz uma 
comparação com regimes de outros 
países. O livro também dá orientações 
sobre como aperfeiçoar a regulação 
sobre incentivos no Brasil.

SARAIVA, Fernando 
A. G. (coord.) e, 
ZIMMERMANN, 
Lucia V. (org.). 
Facetas do Direito 
Tributário. São Paulo: 
LTr, 2019.

Com uma 
linguagem clara, 

o livro reúne artigos sobre Direito 
Tributário e estabelece ligação entre 
diferentes setores da economia, tais 
como, comércio, indústria e meio 
ambiente. Também são abordados 
aspectos tributários que se interligam 
com outras áreas do Direito, como a 
administrativa.

FAGUNDES, 
Christiano (org.). 
Direito e justiça em 
destaque. Rio de 
Janeiro: Autografia, 
2019.
A publicação 
tem um viés 
multidisciplinar e 

traz excelentes artigos de profissionais 
do Direito, mas também das áreas 
de Sociologia, Medicina, História 
e Pedagogia, entre outras, com o 
objetivo de ampliar o desenvolvimento 
acadêmico e profissional dos que 
atuam na área jurídica.

Estante
Espaço de divulgação de livros doados 
à Biblioteca Daniel Aarão Reis

Notas

O IAB recebeu com apreensão, conforme nota 
assinada pela presidente nacional, Rita Cortez 
(foto), no dia 22 de maio, a divulgação da “Nota 
à Nação Brasileira”, subscrita naquela data pelo 
chefe do Gabinete de Segurança Institucional da 
Presidência da República. Segundo o Instituto, a 
preocupação decorreu da “velada ameaça à or-
dem e à paz social, expressada na nota, diante da 
possibilidade da prática de ato de jurisdição da 
Corte Suprema do País, no bojo da investigação 
de supostos crimes cometidos pelo presidente 
da República”.

O IAB afirmou ainda: “O Gabinete de Se-
gurança Institucional é um órgão do governo, 
vinculado ao presidente da República, sendo 
inadmissível o confronto entre os poderes, que 
resulta em inaceitável crise institucional, agra-
vando sobremaneira o quadro de crise política 
instalado no País em decorrência das graves 
consequências sanitárias, econômicas e sociais 
da pandemia”.

O Instituto subscreveu, no dia 3 de junho, 
com outras 13 entidades, entre as quais a Federa-
ção Israelita do Estado do Rio de Janeiro (Fierj), 
a nota intitulada “Vidas negras importam”. De 
acordo com o documento, “o racismo mata em 
diferentes lugares do mundo e vem emergindo 
como uma das questões centrais do século XXI”. 

As entidades citaram vários casos de negros 
assassinados por policiais no Brasil e em outros 
países, como a menina Ágatha Vitória Sales Fé-
lix, de oito anos, morta em setembro de 2019, no 
Complexo do Alemão, no Rio, e George Floyd, 
aos 46 anos, em Minneapolis (EUA), no dia 25 
de maio último.

Ameaça à ordem

Vidas negras importam
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Estou muito 
satisfeita com o 

nosso crescimento 
nas redes sociais, 

porque demonstra a 
importância do IAB 
no cenário jurídico 

brasileiro. As redes 
são acessadas pelo 
público em geral, e 
não só por juristas

Entrevista|Leila Pose Sanches

Como foi a transição dos eventos do plenário para as 
plataformas digitais? 

Foi um desafi o tornar os eventos virtuais. Em pri-
meiro lugar, porque a memória e a tradição do nosso 
plenário histórico são muito fortes. Depois, porque 
não tínhamos expertise e estrutura tecnológica para 
eventos digitais, ou seja, partimos do zero. Ao mesmo 
tempo, não podíamos nos afastar dos debates em mo-
mento tão delicado para o País. A solução foi superar 
as difi culdades em tempo recorde, com a aquisição de 
plataforma digital, buscando apoio de entidades par-
ceiras com experiência digital, das nossas equipes de 
Comunicação e Informática, tudo para encontrarmos 
um modelo para o IAB. Agregado a tudo isso, conta-
mos com a nossa incansável presidente Rita Cortez, 
sempre empenhada na representação do Instituto, 
mantendo a qualidade do debate, o conteúdo relevan-
te e atual. O saldo é positivo, e ainda nos permitiu uma 
grande aquisição, o diretor de Tecnologia e Inovação, 
Bernardo Gicquel. 

De que forma os consócios têm recebido a inovação? 
Os comentários são muito positivos, e a adesão só 

aumenta. Acredito que fi cou clara a intenção de utili-
zar o aspecto facilitador da tecnologia para nos apro-
ximarmos, com as mesmas características dos eventos 
presenciais. O que mudou foi só o meio de transmissão 
da informação. O acesso é simples e pode ser efetuado 
por um smartphone. Dessa forma, até os mais céticos 

com o uso da tecnologia aderiram. Como a divulgação 
dos eventos também é feita pelo aplicativo WhatsApp, 
basta um clique no link para o acesso ser efetuado. 

Como surgiu a ideia de disponibilizar no YouTube ví-
deos de grandes eventos realizados no plenário? 

É um desejo antigo que, felizmente, foi impulsiona-
do por esse momento digital dos nossos eventos. Essa 
medida abre a oportunidade de perpetuar e socializar 
nosso acervo de eventos. É mais um valoroso conteú-
do jurídico que passa a ser disponibilizado a estudan-
tes, pesquisadores e operadores do Direito. 

Qual a sua avaliação sobre o crescimento da audiência 
do IAB nas redes sociais? 

Estou muito satisfeita com o nosso crescimento nas 
redes sociais, porque demonstra a importância do IAB 
no cenário jurídico brasileiro. As redes são acessadas 
pelo público em geral, e não só por juristas. São pes-
soas interessadas em ouvir a opinião da Casa de Mon-
tezuma. É mais uma forma ampla e democrática de 
difundir o conhecimento jurídico. 

As lives e os webinares vieram para fi car? 
Sim. Acredito que o próximo passo será o retor-

no gradual dos eventos presenciais, com redução de 
eventos digitais ou mesmo mudança de perfi l, e até 
eventos mistos. Nossas comissões temáticas terão no-
vas opções de eventos.

Em entrevista à FOLHA DO IAB, a 
diretora Cultural e de apoio à Escola 
Superior do Instituto dos Advogados 

Brasileiros (Esiab), Leila Pose Sanches, fala 
sobre a superação de obstáculos culturais e 
tecnológicos para levar os eventos presenciais 
para o universo digital. “Em primeiro lugar, 
porque a memória e a tradição do nosso 
plenário histórico são muito fortes”, diz a 
diretora, que acrescenta: “Depois, porque não 
tínhamos expertise e estrutura tecnológica para 
eventos digitais, ou seja, partimos do zero”. 
A advogada ainda ressalta: “Não podíamos 
nos afastar dos debates em momento tão 
delicado para o País. A solução foi superar as 
difi culdades em tempo recorde”.

‘Foi um desafi o tornar 
os eventos virtuais’

“
“
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